
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.246 - RS (2016/0209901-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : H R L 
ADVOGADO : RENATO GOMES DE LIMA  - RS073142 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR ALEGADA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 59 DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS. REGIME INICIAL FECHADO. ADEQUAÇÃO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. LEGALIDADE. ENTENDIMENTO RECENTE DO C. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

I - Nos crimes contra os costumes, quase sempre praticados às escondidas, a 
palavra da vítima ganha especial relevo, mormente, como no caso concreto, quando 
coerente, sem contradições e em consonância com as demais provas colhidas nos autos. 
Precedentes.

II - Se a condenação encontra-se lastreada em amplo arcabouço probatório, a 
pretensão de absolvição, além de insubsistente, implica o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, impossível de ser satisfeita na via especial, em face do óbice 
da Súmula 7/STJ.

III - Não há ilegalidade no decreto condenatório que, analisando o art. 59 do 
Código Penal, verifica a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis aptas a 
embasar a fixação da pena-base acima do mínimo legal.

IV - A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o deferimento do 
regime semiaberto se dá desde que preenchidos os requisitos constantes do art. 33, § 
2º, b, e § 3º, c/c o art. 59 do CP, quais sejam, a ausência de reincidência, condenação 
por um período superior a 4 (quatro) anos e não excedente a 8 (oito) e a inexistência 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

V - No presente caso, verifica-se que a pena-base foi fixada em 7 (sete) anos e 
6 (seis) meses de reclusão - acima do mínimo legal, ante a presença de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime) -, o que 
justifica a imposição do regime mais gravoso do que o cabível em razão do quantum de 
pena aplicado.

VI - "A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em 
grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo 
artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal" (HC n. 126.292/SP, Tribunal Pleno, 
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Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).
Agravo regimental desprovido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.246 - RS (2016/0209901-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por H. R. L., contra decisão de minha relatoria, na qual neguei 

provimento ao seu recurso especial e dei provimento ao apelo especial interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a fim de fixar o 

regime fechado para o início do cumprimento da pena.

Em suas razões, sustenta o agravante a não incidência da Súmula 7/STJ.

Reitera que houve violação aos arts. 386, VII, do Código de Processo Penal e 

59 do Código Penal, requerendo a sua absolvição ante a insuficiência probatória, ou, caso 

mantida a condenação, o redimensionamento da pena para o mínimo legal, alegando a 

inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e a manutenção do regime inicial 

semiaberto.

Defende que "a pena aplicada foi extremamente severa, fugindo dos 

parâmetros da necessidade, proporcionalidade e razoabilidade" (fl. 429).

Aduz, ainda, que não se pode impor a execução provisória, sem o trânsito em 

julgado da sentença condenatória.

Requer, nesses termos, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o r. decisum, apresento o feito à Quinta Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.246 - RS (2016/0209901-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO POR ALEGADA INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
INICIAL FECHADO. ADEQUAÇÃO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. LEGALIDADE. 
ENTENDIMENTO RECENTE DO C. SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO.

I - Nos crimes contra os costumes, quase sempre 
praticados às escondidas, a palavra da vítima ganha 
especial relevo, mormente, como no caso concreto, 
quando coerente, sem contradições e em consonância 
com as demais provas colhidas nos autos. Precedentes.

II - Se a condenação encontra-se lastreada em 
amplo arcabouço probatório, a pretensão de 
absolvição, além de insubsistente, implica o reexame de 
matéria fático-probatória dos autos, impossível de ser 
satisfeita na via especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ.

III - Não há ilegalidade no decreto condenatório 
que, analisando o art. 59 do Código Penal, verifica a 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis aptas 
a embasar a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal.

IV - A jurisprudência desta Corte se firmou no 
sentido de que o deferimento do regime semiaberto se 
dá desde que preenchidos os requisitos constantes do 
art. 33, § 2º, b, e § 3º, c/c o art. 59 do CP, quais 
sejam, a ausência de reincidência, condenação por um 
período superior a 4 (quatro) anos e não excedente a 8 
(oito) e a inexistência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.
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V - No presente caso, verifica-se que a 
pena-base foi fixada em 7 (sete) anos e 6 (seis) meses 
de reclusão - acima do mínimo legal, ante a presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis (culpabilidade, 
circunstâncias e consequências do crime) -, o que 
justifica a imposição do regime mais gravoso do que o 
cabível em razão do quantum de pena aplicado.

VI - "A execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção 
de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal" (HC n. 126.292/SP, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pese os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado:

"Acerca dos fatos delineados no processo em epígrafe, o v. acórdão 
recorrido consignou que:

'Quanto ao mérito, a materialidade e a autoria do delito 
restaram suficientemente comprovadas. [...].

[...]
O que há nos autos retrata o abuso sexual perpetrado pelo 

réu contra a vítima, seu primo, que contava com 14 anos de idade à data 
do fato.

[...]
Na hipótese dos autos, os relatos da vítima são coerentes e 

mantiveram-se os mesmos desde a fase policial. Narrou que estava em 
um mato em frente à sua casa, onde fora brincar com amigos de 
esconde-esconde. Separou-se dos demais e foi seguido pelo réu, que o 
ameaçou com uma faca, forçando-o ao coito anal. Houve penetração, 
mas depois conseguiu se desvencilhar e fugir. Não contou o fato 
imediatamente aos seus pais, porque o réu o ameaçou de morte caso 
relatasse a alguém o ocorrido. O depoimento do ofendido não contém 
qualquer elemento que permita concluir pela falsa imputação, sendo 
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corroborado pelo laudo psicológico das fls. 80-84.
O depoimento prestado pela mãe da vitima em juízo (fls. 

159-161) é firme e coerente. Relatou que estranhou a atitude do filho, que 
chegou em casa com a roupa suja e rasgada no dia do fato. 
Posteriormente, o menor foi apresentando um estado depressivo intenso, 
chorando muito e permanecendo trancado no quarto sem comer, com 
ideação suicida, inclusive. Decididos a descobrir o que estava 
acontecendo, questionaram o ofendido, que acabou relatando o ocorrido. 
Ao tomar conhecimento do fato imediatamente tomou as providências 
legais cabíveis contra o acusado.

Merece destaque, igualmente, o depoimento prestado por 
Cenilda Vargas, que se encontrava nas proximidades do local onde os 
meninos brincavam.

Disse ter visto quando o seu irmão e outro menino foram 
para um lado, enquanto o réu e a vítima foram para o outro. Afirmou que 
eles demoraram a voltar, e quando retomaram, o adolescente estava com 
as calças rasgadas e suja de barro, aparentando estar muito perturbado. 
Após, ficou sabendo do ocorrido. Confirmou que o ofendido vive trancado 
no quarto, não consegue estudar, não sai mais e não se diverte como 
antes.

O irmão da vítima relatou que o menor foi ficando 
depressivo, e que sua mãe lhe telefonou chorando contando o fato. Disse 
que conversou com o irmão sobre o ocorrido, tendo ele lhe relatado que 
foi abusado sexualmente pelo réu, que o teria ameaçado com uma faca. 
Afirmou que várias testemunhas viram o seu irmão no dia do fato, 
correndo e chorando, mas não quiseram se envolver no caso.

As testemunhas arroladas pela defesa nada esclareceram 
sobre o fato, mas todas confirmaram que souberam do ocorrido, pois o 
fato foi bastante comentado na família.

Basicamente, esta é a prova colhida que não deixou dúvidas 
acerca do crime narrado na peça inicial acusatória.

O réu, em seu interrogatório judicial, negou veementemente 
a prática do delito, confirmando que esteve no local com a vítima, não 
apresentando qualquer justificativa para falsa imputação.

Como se vê, a prova colhida no decorrer da instrução me 
parece inteiramente merecedora de credibilidade pela harmonia com que 
se apresentou. A vitima não traz, em sua manifestação em sede policial e 
judicial, qualquer elemento que possa infirmar a imputação feita na 
denúncia.

Pouco há para acrescentar à sentença, que analisou 
exaustivamente os depoimentos testemunhais prestados em juízo, 
concluindo pelo veredicto condenatório. Registro, assim, que a prova 
produzida durante a instrução do feito não deixou margem para que a 
veracidade das acusações efetuadas contra o réu seja discutida. Ao 
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contrário, a vitima, mostrou-se muito coerente narrando o crime e 
apontando o réu como seu autor. Ao contrário do alegado pela defesa, 
não se verifica em suas declarações quaisquer contradições relevantes 
ou capazes de gerar dúvidas sobre o ocorrido.

Ressalte-se que, em todos os momentos em que narrou o 
fato, a vítima refere que o réu utilizou uma faca para ameaçá-la, nada 
havendo nos autos a indicar que o ofendido tivesse algum motivo para 
imputar falso crime ao réu, ou agravar as circunstâncias do fato para 
prejudicá-lo. Ademais, o próprio réu confirma que possuía uma faca que 
utilizava no seu trabalho de pescador.

A prova, desta forma, é, sim, conclusiva, robusta e sem 
qualquer mácula que possa infirmá-la.

É de ser mantido, portanto, o veredicto condenatório' (fls. 
247-253).

Em primeiro lugar, na hipótese, verifica-se que a e. Corte de origem, 
apreciando detalhadamente a prova produzida nos autos, reconheceu, pela harmonia 
da  palavra da vítima e pelos depoimentos testemunhais, que o recorrente, 
constrangeu-a à prática de ato libidinoso, introduzindo o seu pênis no ânus do 
ofendido.

Acerca do tema trazido à baila, ressalte-se que, nos crimes contra os 
costumes, quase sempre praticados às escondidas, a palavra da vítima ganha especial 
relevo, mormente, como no caso concreto, quando coerente, sem contradições e em 
consonância com as demais provas colhidas nos autos.

A propósito, os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. 
GRAVIDADE DO DELITO PERPETRADO. ABUSO DE CONFIANÇA DA 
INFANTE EM DECORRÊNCIA DA RELAÇÃO DE PARENTESCO. 
LESÕES NÃO ATESTADAS NO LAUDO DE CONJUNÇÃO CARNAL. 
RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
3. Não há que se falar em ausência de lesividade à vítima 

pelo fato de o laudo de conjunção carnal haver concluído pela inexistência 
de lesões, visto que os atos libidinosos praticados não consistiram em 
conjunção carnal e, portanto, podem não ter deixado vestígios capazes de 
serem apurados mediante exame de corpo de delito.

4. Na hipótese, conforme consignado pelo Juízo 
sentenciante, "a materialidade delitiva, considerando os atos executórios 
do crime descritos na denúncia, consubstancia-se pela prática concreta de 
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atos libidinosos que embora não tenham deixado vestígios físicos a serem 
apurados por ocasião da realização do exame de corpo de delito, deixaram 
sequelas psíquicas detectadas por profissionais da área".

5. Em delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a 
palavra da vítima possui especial relevância, desde que esteja em 
consonância com as demais provas acostadas aos autos. Precedentes.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 258.943/MT, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 27/5/2014).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO 
PESSOAL DA RELATORA. CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
TESE DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PALAVRA 
DA VÍTIMA, QUE, DE QUALQUER FORMA, NOS CRIMES DE 
ESTUPRO. É ELEMENTO PROBATÓRIO DE RELEVANTÍSSIMO 
VALOR. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

[...]
3. As instâncias ordinárias, após minucioso exame do 

conjunto fático-probatório dos autos, concluíram pela existência de 
elementos coerentes e válidos a ensejar a condenação do Paciente pelo 
delito de estupro com violência presumida. Assim, para se acolher a tese 
relativa à absolvição por insuficiência de provas, seria necessário 
reapreciar exaustivamente todo o conjunto fático-probatório dos autos, o 
que se mostra incabível na via do habeas corpus.

4. Não prospera a alegação de que a ausência de exame de 
corpo de delito impede o reconhecimento da configuração do delito 
cometido pelo Paciente, pois "[a] palavra da vítima, em sede de crime de 
estupro ou atentado violento ao pudor, em regra, é elemento de convicção 
de alta importância, levando-se em conta que estes crimes, geralmente, 
não há testemunhas ou deixam vestígios " (STJ, HC 135.972/SP, 5.ª 
Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 07/12/2009.) 5. Ordem de 
habeas corpus não conhecida" (HC n. 273.447/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJe de 30/4/2014).

Lado outro, no que tange ao pedido de absolvição, vê-se que o recorrente 
visa a reexaminar o contexto fático-probatório delineado no v. acórdão recorrido, o 
que não é admitido em sede de recurso especial.

Incide à espécie a Súmula 07 deste eg. Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."

Isso porque o recurso especial não será cabível quando a análise da 
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pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório. Impende consignar 
que é vedada a reapreciação das provas produzidas durante o processo, em sede de 
recurso especial. Assim, as premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não 
podem ser modificadas no âmbito dos recursos extraordinários (Súmula 07/STJ e 
Súmula 279/STF).

[...]

No tocante à alegada violação ao artigo 59 do Código Penal, anoto que 
a dosimetria da pena, na sua primeira fase, foi assentada da seguinte forma no v. 
acórdão recorrido (fls. 499-500):

"A magistrada sentenciante afastou a pena-base do mínimo 
legal em 08 meses para cada causa judicial desfavorável ao réu. 
Considerou desfavoráveis três operadoras judiciais - e não quatro como 
constou na sentença - quais sejam, a culpabilidade do agente, as 
circunstâncias e consequências do crime.

Embora, a consciência da ilicitude e a exigência de conduta 
diversa apontadas na sentença não autorizem a valoração negativa neste 
quadrante, pois referem-se à culpabilidade analisada sob outro aspecto e 
em outro momento, anterior ao cálculo da pena, quando se averigua da 
possibilidade de ser aplicada uma sanção ao acusado, a circunstância de 
ser o réu primo da vítima, por quem ela tinha apreço e confiança, 
implementa maior grau de reprovabilidade em sua conduta, justificando 
a valoração negativa da sua culpabilidade.

Do mesmo modo, as circunstâncias do crime são 
desfavoráveis ao réu, pois a vitima foi ameaçada com uma faca.

Quanto à consequências, registro que embora seja inerente 
aos crimes sexuais o sofrimento psicológico causado ao ofendido, no 
caso a intensidade do dano emocional provocado no fendido, que dois 
anos após o ocorrido ainda não conseguiu retomar a sua vida, 
permanecendo recluso e deprimido, extrapola o normal em crimes da 
espécie. O prejuízo causado à vida escolar e à juventude do ofendido 
devem ser considerados em desfavor do réu.

Não obstante, reduzo para 06 meses o peso atribuído a cada 
vetor judicial desfavorável ao réu, por entender mais adequado e 
proporcional ao caso, resultando a pena-base em 07 anos e 06 meses de 
reclusão, que assim tomo definitiva, ausentes modificadoras outras" (fls. 
253-254).

Como se vê do trecho em referência, o eg. Tribunal a quo negativou as 
circunstâncias relativas à culpabilidade, às circunstâncias e às consequências do 
crime, em virtude do fato de o réu ser primo da vítima, por quem ela tinha apreço e 
confiança, ameaçando-a com uma faca, e devido à intensidade do dano emocional 
provocado no ofendido, que, no caso, extrapolou o normal em crimes da espécie.
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É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a dosimetria da 
pena, quando imposta com base em elementos concretos e observados os limites da 
discricionariedade vinculada atribuída ao magistrado sentenciante, impede a revisão da 
reprimenda por este Superior Tribunal de Justiça, exceto se ocorrer evidente 
desproporcionalidade, quando caberá a reapreciação para a correção de eventuais 
desacertos quanto ao cálculo das frações de aumento ou de diminuição e apreciação das 
circunstâncias judiciais.

Na situação desses autos, verifico que os aumentos de pena estão, 
efetivamente fundamentados, tendo em vista que os vetores considerados, no caso, a 
culpabilidade, as circunstâncias e as consequências do crime, revelam que a conduta 
praticada ultrapassa as características ínsitas ao tipo penal.

Com efeito, o abuso na relação de confiança que havia entre o ofendido 
e o réu, a ameaça com o uso de uma faca e o trauma sofrido pela vítima justificam 
uma maior reprovação na conduta.

Desse modo, não há ilegalidade no decreto condenatório que, 
analisando o art. 59 do Código Penal, verifica a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis aptas a embasar a fixação da pena-base acima do mínimo legal.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 59 
DO CP. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS (CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
TEMA QUE DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
III - A via do writ somente se mostra adequada para a 

análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e no caso de se tratar de flagrante 
ilegalidade (precedentes).

IV - Não há ilegalidade no decreto condenatório que, 
analisando o art. 59 do CP, verifica a existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis aptas a embasar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal (precedentes).

V - A pena deve ser fixada com fundamentação concreta e 
vinculada, tal como exige o próprio princípio do livre convencimento 
fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do CPP, e art. 93, inciso IX, segunda 
parte da Lex Maxima). Ela não pode ser estabelecida acima do mínimo 
legal com supedâneo em referências vagas e dados não explicitados.

VI - Dessa forma, constata-se que foi fixada a pena-base 
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acima do patamar mínimo, mas com fundamentação concreta e dentro do 
critério da discricionariedade juridicamente vinculada, baseada na 
culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime. Não há, portanto, 
como proceder a qualquer reparo em sede de habeas corpus.

Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 317.034/MA, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 10/9/2015).

Ainda, é de se realçar que não há no Código Penal Brasileiro qualquer 
parâmetro explícito para a fixação de aumento na primeira fase da dosimetria da 
pena. Contudo, deve o julgador se pautar pela razoabilidade ao ponderar o caso 
concreto, como ocorreu no caso em comento, no qual a pena-base foi estabelecida no 
acórdão em 1 (um) ano e 6 (seis) meses acima do mínimo, mas com fundamentação 
concreta, dentro do critério da discricionariedade juridicamente vinculada e de modo 
razoável e proporcional.

Ilustrativamente:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE REVISÃO 
CRIMINAL. VIA INADEQUADA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JULGADOR. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

2. Somente em hipóteses excepcionais, o Superior Tribunal 
de Justiça procede ao reexame da individualização da sanção penal, 
notadamente quando flagrante a ofensa aos critérios legais que regem a 
dosimetria da resposta penal ou a ausência de fundamentação. 

3. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto 
de ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e 
mínimas cominadas ao delito. Assim, não há impedimento a que "o 
magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado 
tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação 
idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015). 

4. In casu, verifica-se que a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal está devidamente fundamentada em elementos concretos 
(aplicação de uma qualificadora como circunstância judicial desfavorável, 
vários disparos em via pública, crime motivado pelo fato de a vítima ter 
testemunhado em processo contra membro de grupo criminoso de que o 
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paciente faz parte).
5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 250.390/RJ, 

Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 11/9/2015 - grifei).
[...]

A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o deferimento do 
regime semiaberto se dá desde que preenchidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, 
b, e § 3º, c/c o art. 59 do CP, quais sejam, a ausência de reincidência, condenação por 
um período superior a 4 (quatro) anos e não excedente a 8 (oito) e a inexistência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

No presente caso, verifica-se que a pena-base foi fixada em 7 (sete) anos e 
6 (seis) meses de reclusão - acima do mínimo legal, ante a presença de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime) -, o que 
justifica a imposição do regime mais gravoso do que o cabível em razão do quantum de 
pena aplicado.

Neste sentido:

"HABEAS  CORPUS. ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL.     
DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
ANTECEDENTES. FEITOS EM CURSO. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. JUSTIFICATIVA CONCRETA. 
CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA. ANÁLISE FEITA 
NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE.  PENA  
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA 
DESFAVORÁVEL. REGIME INICIAL FECHADO. ADEQUAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...]
2. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente 

estruturada, de acordo com o princípio da individualização da pena. Tal 
procedimento envolve  profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, 
em regra, vedado revê-lo em sede de habeas corpus. Na espécie, a 
pena-base foi fixada  acima  do  mínimo  legal  em razão da valoração 
negativa dos antecedentes  e  das  circunstâncias  do  crime.  Verifica-se 
que as instâncias  de origem arrolaram fundamentos concretos, no tocante 
às circunstâncias do crime, que respaldam o acréscimo da pena-base.

Todavia,  a exasperação cifrada em feitos criminais em 
curso esbarra no   princípio   da   desconsideração   prévia   de   
culpabilidade, entendimento,  aliás,  constante  do Enunciado Sumular n.° 
444 desta Casa  de  Justiça.  De  rigor,  portanto,  o  decote  no  
incremento sancionatório.

3. Não  obstante   a  melhor  técnica  conduza  a  avaliação  
das circunstâncias  (concurso  de agentes e emprego de arma) na terceira 
etapa  da dosimetria, não há óbice no dimensionamento da reprimenda, 
conforme   alinhavado   pelo   magistrado   (na   primeira  fase  da 
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dosimetria),  até  porque, in casu, o paciente foi beneficiado com a 
redução da pena-base, diante da incidência de duas atenuantes, o que não  
ocorreria  caso  o  aumento tivesse se dado na terceira fase do cálculo de 
pena.

3. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena 
em patamar superior  a  4  anos  de  reclusão,  a estipulação do regime 
inicial fechado  é apropriada, tendo em vista que as circunstâncias do 
crime revelam um plus de reprovabilidade na conduta do paciente.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de reduzir a pena do paciente para 4 (quatro) anos, 9 (nove) 
meses e 18 (dezoito)  dias  de reclusão, mais 12 (doze) dias-multa, 
mantidos os demais termos da condenação" (HC n. 340.235/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 31/3/2016, 
grifei).

"CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ROUBOS DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADOS. PRESENÇA DE MAIS DE UMA CAUSA DE 
AUMENTO. MAJORAÇÃO EM 3/8. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE DE  
FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL FECHADO. WRIT NÃO  
CONHECIDO.  

[...]
2.  O  Colegiado  a  quo,  ao  dar  provimento ao apelo 

ministerial, fundamentou  concretamente  a  exasperação  das  penas  em 
3/8 (três oitavos)  na  terceira  fase da dosimetria, não havendo que falar 
em violação da Súmula/STJ 443. As circunstâncias concretas dos delitos, 
praticados  mediante o emprego de arma de fogo e em concurso de dois 
outros agentes, um deles menor, bem como a violência exercida contra as  
vítimas,  a  toda  evidência,  denotam  a  necessidade  de maior resposta  
penal,  em atendimento ao princípio da individualização da pena  e,  
portanto,  não se infere ilegalidade no aumento superior a 1/3  (um  terço)  
pela  incidência  das  duas majorantes do crime de roubo. Precedente.

3. Tendo sido estabelecida penas-base acima do mínimo 
legal, por ter sido desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 
do Estatuto Repressor Penal, admite-se a fixação de regime mais 
gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao réu. 
Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 336.971/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 17/3/2016, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial interposto por H R L. 
Ademais, dou provimento ao recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
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DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a fim de fixar o regime fechado para o início 
do cumprimento da pena imposta ao recorrido.

Por fim, tendo em vista o que decidido pela col. Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento do HC n. 126.292/SP, no qual foi autorizada a execução 
provisória da pena, determino, independentemente da certificação do trânsito em 
julgado, à Coordenadoria da Quinta Turma, a remessa de cópia da sentença, dos vv. 
acórdãos prolatados em apelação e em embargos de declaração, e desta decisão para o 
MM. Juízo de primeira instância, a fim de que proceda à execução provisória da pena."

Por fim, acrescenta-se que, "ao apreciar o Habeas Corpus n. 126292/SP, o 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, revendo sua posição 

anterior, passou a entender que o início da execução da pena condenatória, após a  

confirmação da sentença em segundo grau, não ofende o princípio constitucional da 

presunção da inocência, dado que a manutenção da sentença penal pela segunda 

instância encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o 

que autoriza o início da execução da pena" (Rcl n. 30.193/SP, Terceira Seção, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 16/6/2016).

No mesmo sentido:

"HABEAS   CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ORDINÁRIO.  INADEQUAÇÃO. MÉRITO.  ANÁLISE  DE OFÍCIO. 
PRISÃO CAUTELAR. HOMICÍDIO SIMPLES, POR QUATRO  VEZES,  
EM  CONCURSO  FORMAL. PACIENTE CONDENADO EM PRIMEIRA 
INSTÂNCIA,  A  12  ANOS  DE  RECLUSÃO,  NO  REGIME  INICIAL 
FECHADO, GARANTIDO  O  DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA.  SENTENÇA  
CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA (COM MINORAÇÃO DA 
PENA).  PRISÃO  DETERMINADA  PELO  TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA  DA  PENA.  LEGALIDADE.  RECENTE  
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL  FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O  Superior  Tribunal  de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo  Supremo  Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de  habeas  corpus  substitutivo  de  recurso ordinário. No 
entanto, deve-se  analisar  o  pedido  formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade  de  se  conceder  a  ordem  de  ofício,  em  razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. O  Plenário  do  Supremo Tribunal Federal, por maioria 
de votos, entendeu  que  A  execução  provisória de acórdão penal 
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condenatório proferido  em grau de apelação, ainda que sujeito a 
recurso especial ou  extraordinário,  não  compromete  o  princípio 
constitucional da presunção  de  inocência  afirmado  pelo  artigo  5º, 
inciso LVII da Constituição  Federal.  (STF,  HC  126292,  Relator(a):  
Min.  TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 DIVULG 16-05-2016 PUBLIC 
17-05-2016).

3. No  particular, como a sentença condenatória foi 
confirmada pelo Tribunal  de  origem  (embora  com  minoração  da  pena 
privativa de liberdade,  de  12  para  10 anos e 6 meses) e porquanto 
encerrada a jurisdição das instâncias ordinárias (bem como a análise dos 
fatos e provas que assentaram a culpa do condenado), é possível dar início 
à execução  provisória  da  pena  antes  do  trânsito  em  julgado  da 
condenação,   sem   que   isso  importe  em  violação  do  princípio 
constitucional  da  presunção  de  inocência.  Ademais,  a  sentença 
assegurou  ao  paciente  o  direito  de recorrer em liberdade, o que 
representa  a  prerrogativa  de  apelar  em liberdade, como ocorreu, tendo  
em  vista  que  os recursos especial e extraordinário não são dotados, 
regra geral, de efeito suspensivo.

4. Habeas  Corpus  não  conhecido.  Cassada,  de  ofício, a 
liminar outrora deferida em benefício do paciente" (HC n. 316.828/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 21/6/2016 - 
grifei).

"HABEAS  CORPUS.  DUPLICATA  SIMULADA. ART. 172, 
C/C O ART. 71 DO CP. MANUTENÇÃO   DA   CONDENAÇÃO   EM  
SEGUNDA  INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
DETERMINAÇÃO DE EXPEDIÇÃO IMEDIATA DE MANDADO DE  
PRISÃO  PELO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. 
PENDÊNCIA DE APRECIAÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM.

1.  Nos  termos  do  disposto  no  art.  105,  I, c, da 
Constituição Federal,  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça julgar 
habeas corpus  contra  atos  de  Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais 
Federais.

2.  No caso, muito embora o Juiz tenha garantido ao réu o 
direito de recorrer  em  liberdade  até  o  trânsito em julgado da 
condenação e apesar  de  o  Ministério  Público não ter recorrido nem 
apresentado pedido  de  prisão,  a  Câmara  julgadora,  ao  negar  
provimento  à apelação,  determinou  a  imediata  expedição  de  mandado 
de prisão contra o apelante.

3. Nem o recurso especial, nem o recurso extraordinário, 
desprovidos de  efeito  suspensivo,  obstam  o  início da execução 
provisória da pena,  uma  vez que os julgamentos realizados pelo 
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Superior Tribunal de  Justiça  e  pelo  Supremo  Tribunal  Federal não 
se vocacionam a permear   a   discussão   acerca  da  culpa,  e,  por  isso,  
apenas excepcionalmente   teriam,   sob  o  aspecto  fático,  aptidão  para 
modificar a situação do sentenciado.

4.  Quanto a eventuais equívocos nos juízos condenatórios 
proferidos pelas instâncias ordinárias, sempre haverá outros mecanismos 
aptos a inibir  consequências  danosas  para  o  condenado,  suspendendo, 
se necessário, a execução provisória da pena.

5. Para que seja ajuizada medida cautelar ou impetrado 
habeas corpus em  tais  circunstâncias,  há  de  haver plausibilidade 
jurídica nas teses apresentadas no recurso.

6.  Na  espécie, não há verossimilhança das alegações 
deduzidas, não sendo  perceptível, a propósito dos pontos suscitados, 
contrariedade do  acórdão  com a jurisprudência consolidada desta Corte, 
seja pela ausência  de  flagrante  ilegalidade,  seja  pela  inviabilidade  do 
reexame aprofundado das provas.

7.  Ordem concedida apenas para garantir a liberdade do 
paciente até que  os  embargos  de  declaração  opostos ao julgamento da 
apelação sejam julgados na Corte estadual" (HC n. 349.749/PR, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 13/6/2016 - grifei).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE 
ORDEM. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. DESEMBARGADOR.  TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. REJEITADOS. EXAURIMENTO DA COGNIÇÃO  DE 
MATÉRIA FÁTICA. POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO IMEDIATA DE 
MANDADO DE PRISÃO EM FACE DO RÉU.

1.  Com  fundamento na alteração de entendimento do STF, 
preconizada no julgamento do HC 126.292/SP, de relatoria do Min. Teori 
Zavascki, o   exaurimento   da  cognição  de  matéria  fática  é  o  
balizador determinante a autorizar a execução provisória da pena.

2.  Verificado o transcurso do prazo para recurso relativo à 
matéria de  fato,  após  a  publicação  do  acórdão condenatório, opera-se 
o exaurimento da cognição fática.

3.  Na  hipótese,  o acórdão condenatório foi publicado em 
2/2/2016, tendo  sido  rejeitados  os  embargos  declaratórios  na  sessão  
de julgamento do dia 2/3/2016, da Corte Especial.

4.  É possível iniciar-se o cumprimento da pena, pendente 
o trânsito em julgado, porque eventual recurso de natureza 
extraordinária não é dotado de efeito suspensivo.

Determinada  a  expedição,  incontinenti,  do mandado de 
prisão e da guia de cumprimento provisório da pena" (QO na APn n. 
675/GO, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 26/4/2016 - 
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grifei).

"RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. FRAUDE  AO CARÁTER COMPETITIVO E 
CORRUPÇÃO PASSIVA. ATIPICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
OBJETIVO DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.   PEDIDO  DO  MINISTÉRIO  
PÚBLICO  PARA  INÍCIO  DA EXECUÇÃO   PROVISÓRIA.   
PRESUNÇÃO   DE   NÃO  CULPABILIDADE.  MARCO DEFINIDOR.  
RÉU  CONDENADO  PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRERROGATIVA 
DE FUNÇÃO.   RECURSO   ESPECIAL   JÁ   ANALISADO.  AUSÊNCIA  
DE  EFEITO SUSPENSIVO. NOVAS DIRETRIZES DO STF. 
POSSIBILIDADE.

1. É firme entendimento jurisprudencial de que não cabe a 
esta Corte se  manifestar,  ainda  que  para  fins  de prequestionamento, 
sobre suposta   afronta   a  dispositivos  constitucionais,  sob  pena  de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

2.   A   jurisprudência   dos  tribunais  superiores  não  
reconhece incidência  do  direito  ao  duplo grau de jurisdição em 
julgamentos proferidos em ações penais de competência originária dos 
Tribunais. Tal  compreensão  não  ressoa  incongruente,  na medida em 
que, se a prerrogativa  de  função  tem  o  condão  de qualificar o 
julgamento daquelas pessoas que ocupam cargos públicos relevantes 
(julgadas que são por magistrados com maior conhecimento técnico e 
experiência, em composição  colegiada  mais  ampla),  não  haveria 
sentido exigir-se duplo  grau  de  jurisdição, cuja essência, além da 
possibilidade de revisão  da  decisão  proferida  por órgão jurisdicional 
distinto, é exatamente  a  mesma que subjaz ao foro especial, qual seja, o 
exame do  caso  por  magistrados de hierarquia funcional superior, em 
tese mais  qualificados  e experientes. Assim, como diz um velho brocardo 
jurídico, "aquele que usufrui do bônus, deve arcar com o ônus". 
Precedentes.

3.  Na  linha  do  que  havia  decidido o Tribunal a quo, esta 
Corte entendeu  devidamente  caracterizado  o  nexo de causalidade entre 
a conduta   do  agente  e  o  resultado  delituoso,  notadamente  pela 
utilização  da  condição  de  prestígio parlamentar que o embargante 
possuía  no  cenário  político  local,  condição esta que engendrou, segundo  
 o   acórdão   condenatório   -  por  meio  de  informações privilegiadas  e  
de  conchavos ("conluio e ajuste prévio") -, que a empresa  de  seu filho se 
sagrasse vencedora em diversas licitações, ilidindo o caráter competitivo 
dos procedimentos licitatórios.

4.  A  decisão  proferida  pela  composição  plena do STF, no 
Habeas Corpus  nº  126.292-MG  (ainda  não  publicado),  indica  que a 
mais elevada  Corte do país, a quem a Lex Legis incumbe a nobre missão 
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de "guarda   da  Constituição"  (art.  102,  caput,  da  CF),  sufragou 
pensamento  afinado ao de Gustavo Zagrebelsky - juiz que já presidiu a 
Corte Constitucional da Itália -, para quem o direito é disciplina prática, 
necessariamente ancorada na realidade. Deveras, em diversos pontos  dos  
votos  dos  eminentes juízes que participaram da sessão ocorrida   em  17  
de  fevereiro  próximo  passado,  assinalou-se  a gravidade   do   quadro   
de   "desarrumação"  do  sistema  punitivo brasileiro,  máxime  por  
permitir  a  perene  postergação  do juízo definitivo  de  condenação,  
mercê  do  manejo  de inúmeros recursos previstos na legislação 
processual penal.

5. Sob tal perspectiva é possível assimilar o novo 
posicionamento da Suprema   Corte,   forte   na   necessidade  de  se  
empreender,  na interpretação  e  aplicação de qualquer norma jurídica 
que interfira com   a   liberdade,   uma   visão   também  objetiva  dos  
direitos fundamentais,  a  qual  não somente legitima eventuais e 
necessárias restrições  às  liberdades  públicas  do  indivíduo,  em  nome de 
um interesse  comunitário prevalente, mas também a própria limitação do 
conteúdo  e  do  alcance dos direitos fundamentais - preservando-se, 
evidentemente,  o  núcleo  essencial  de cada direito - que passam a ter, 
como contraponto, correspondentes deveres fundamentais.

6.  O aresto proferido pelo STF sinaliza que o recurso 
especial, tal como   o  recurso  extraordinário,  por  ser  desprovido  de  
efeito suspensivo,  não  obsta o início da execução provisória da pena, 
sem que isso importe em malferimento ao princípio da não 
culpabilidade. Trata-se  de  importante precedente que realinha a 
jurisprudência do Supremo   Tribunal  Federal  com  o  entendimento  
prevalecente  até fevereiro  de  2009, momento em que, por sete votos a 
quatro, aquela Corte  havia  decidiu  que um acusado só poderia ser 
preso depois de sentença  condenatória  transitada  em  julgado (HC n. 
84.078/MG, DJ 26/2/2010).  Em verdade, a possibilidade de prisão após a 
condenação em  segunda  instância,  quando  se esgota a análise dos 
fatos e das provas,  é  coerente com praticamente todos os tratados e 
convenções internacionais que versam direitos humanos.

7.  Isso  não  significa afastar do julgador, dentro de seu 
inerente poder   geral   de  cautela,  a  possibilidade  de  excepcionalmente 
atribuir,   no   exercício   da  jurisdição  extraordinária,  efeito suspensivo  
ao  REsp  ou RE e, com isso, obstar o início da execução provisória  da  
pena.  Tal seria possível, por exemplo, em situações nas  quais  estivesse  
caracterizada a verossimilhança das alegações deduzidas na impugnação 
extrema, de modo que se pudesse constatar, à vol   d'oiseau,   a   manifesta  
 contrariedade  do  acórdão  com  a jurisprudência consolidada da Corte a 
quem se destina a impugnação.

8. Todavia, no caso dos autos, o embargante foi condenado, 
por fatos ocorridos  há  quase  dez  anos,  pelo  crime  de  fraude ao 
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caráter competitivo da licitação e por corrupção passiva. O recurso 
especial interposto pela defesa foi analisado com profundidade e, ao fim e 
ao cabo,  manteve  o  decisum  proferido  pelo  Tribunal  de origem. Os 
embargos  de  declaração  em  nada  integraram  o  acórdão,  impondo 
ressaltar  que  a  demora  na tramitação de todo o processo, desde a 
origem  até  o  julgamento  por esta Corte, já resultou em benefício para  
o  embargante,  dado  o  reconhecimento  de causa extintiva da 
punibilidade (prescrição da pretensão punitiva apenas com relação ao 
crime de quadrilha).

9. Nenhum acréscimo às instituições e ao funcionamento do 
sistema de justiça  criminal  resulta  da não vinculação de magistrados à 
clara divisão  de  competências  entre os diversos órgãos judiciários, com 
base na qual cabe ao Superior Tribunal de Justiça a interpretação do 
direito  federal  e  ao  Supremo Tribunal Federal a interpretação da 
Constituição da República.

10.   Embargos  de  declaração  rejeitados.  Acolhido  o  
pedido  do Ministério  Público Federal e determinando a expedição de 
mandado de prisão,  com  envio  de  cópia  dos  autos ao Tribunal de 
Justiça do Distrito  Federal e dos Territórios - juízo da condenação - para 
que encaminhe  guia  de  recolhimento  provisória  ao juízo da VEC, para 
efetivo   início  da  execução  provisória  das  penas  impostas  ao 
recorrente" (EDcl no REsp n. 1.484.415/DF, Sexta Turma, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 14/4/2016 - grifei).

E, nesse último precedente citado (EDcl no REsp n. 1.484.415/DF), o Ministro 

Rogerio Schietti Cruz bem colocou em seu voto:

"Atento, ainda, às observações feitas pela qualificada defesa do 
recorrente, não perco de vista a previsão contida no art. 283 do Código de Processo 
Penal, cuja redação dada pela Lei n. 12.403/2011 veio encampar a jurisprudência até 
então consolidada do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que toda prisão, antes do 
trânsito em julgado, teria natureza cautelar. Ou seja, o art. 283 do Código de Processo 
Penal encontra sua essência no princípio constitucional da presunção de não 
culpabilidade.

Logo, se o próprio Pretório Excelso, ao interpretar o princípio 
constitucional da presunção de não culpabilidade, entendeu pela possibilidade de 
execução provisória da pena após a prolação de acórdão condenatório, não vejo como 
uma interpretação a regra infraconstitucional possa contraditar o alcance de sentido 
que foi emprestado ao princípio que dá sustentação a essa regra infraconstitucional, 
porquanto, sob a perspectiva kelseniana, as normas inscritas na Carta Maior se 
encontram no topo da pirâmide normativa, à qual todo o sistema jurídico deve se 
conformar.

Por tudo que foi exposto até aqui – e enfatizando que a inovação 
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jurisprudencial da Suprema Corte certamente ainda poderá engendrar variações 
hermenêuticas em futuros casos a serem submetidos ao Poder Judiciário – não há como 
pretender sejam sobrepostas a interpretação e o alcance do art. 283 do Código de 
Processo Penal à espécie, afastando, para tanto, o entendimento do STF, porquanto, ao 
fim e ao cabo, as normas infraconstitucionais é que devem se harmonizar com a 
Constituição, e não o contrário."

Nesses termos, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0209901-9 REsp 1.619.246 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012669820128210015  00843026420148217000  01521200003151  
02558919020158217000  03554597920158217000  1521200003151  70058917394  
70065705139  70066700816  70070207923

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : H R L 
AGRAVANTE : H R L 
ADVOGADO : RENATO GOMES DE LIMA  - RS073142 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H R L 
ADVOGADO : RENATO GOMES DE LIMA  - RS073142 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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